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c) Conceder licença por interrupção de gravidez;
d) Conceder licença por adoção;
e) Autorizar dispensas para consulta, amamentação e aleitação;
f) Autorizar assistência a filho;
g) Autorizar assistência a filho com deficiência ou doença crónica;
h) Autorizar assistência a neto;
i) Autorizar dispensa de trabalho noturno e para proteção da segu-

rança e saúde;
j) Autorizar redução do tempo de trabalho para assistência a filho 

menor com deficiência ou doença crónica;
k) Autorizar outros casos de assistência à família.

2 — O presente despacho produz efeitos no período de 28 de setembro 
a 12 de outubro de 2016, ficando por este meio ratificados todos os atos 
entretanto praticados, que se incluam no âmbito desta subdelegação de 
competências.

3 — É revogado o Despacho n.º 96/2016, de 16 de agosto, do Co-
mandante da Esquadrilha de Navios de Superfície, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 188, 29 de setembro de 2016.

12 de outubro de 2016. — O Comandante da Esquadrilha de Navios 
de Superfície, Carlos Oliveira Silva, Capitão -de -mar -e -guerra.

210125367 

 Despacho n.º 286/2017
1 — Ao abrigo do n.º 1 do Despacho n.º 12968/2016, de 13 de ou-

tubro, do vice -almirante Comandante Naval, publicado no Diário da 
República n.º 208, 2.ª série, de 28 de outubro de 2016, subdelego no 
comandante do NRP Escorpião, Segundo -tenente Bruno Miguel Tristão 
de Brito, a competência que me é subdelegada para, aos militares em 
qualquer forma de prestação de serviço efetivo que prestem serviço no 
NRP Escorpião:

a) Conceder licença parental em qualquer das modalidades;
b) Conceder licença por risco clínico durante a gravidez;
c) Conceder licença por interrupção de gravidez;
d) Conceder licença por adoção;
e) Autorizar dispensas para consulta, amamentação e aleitação;
f) Autorizar assistência a filho;
g) Autorizar assistência a filho com deficiência ou doença crónica;
h) Autorizar assistência a neto;
i) Autorizar dispensa de trabalho noturno e para proteção da segu-

rança e saúde;
j) Autorizar redução do tempo de trabalho para assistência a filho 

menor com deficiência ou doença crónica;
k) Autorizar outros casos de assistência à família.

2 — O presente despacho produz efeitos no período de 28 de setembro 
a 12 de outubro de 2016, ficando por este meio ratificados todos os atos 
entretanto praticados, que se incluam no âmbito desta subdelegação de 
competências.

3 — É revogado o Despacho n.º 80/2016, de 16 de agosto, do Co-
mandante da Esquadrilha de Navios de Superfície, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 188, 29 de setembro de 2016.

12 de outubro de 2016. — O Comandante da Esquadrilha de Navios 
de Superfície, Carlos Oliveira Silva, Capitão -de -mar -e -guerra.

210125594 

 Superintendência do Pessoal

Aviso n.º 181/2017
Ao abrigo da Lei do Serviço Militar e respetivo Regulamento, 

aprovados, respetivamente, pela Lei n.º 174/99, de 21 de setembro, e 
pelo Decreto -Lei n.º 289/2000, de 14 de novembro e nos termos do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 90/2015, de 29 de maio, do Estatuto da Carreira Médico -Militar, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 519 -B/77, de 17 de dezembro, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 332/86, de 2 de outubro, 
e ao abrigo das condições de ingresso reguladas na Portaria n.º 632/78, 
de 21 de outubro e regulamentadas pelo Despacho do Almirante Chefe 
do Estado -Maior da Armada n.º 60/79, de 12 de junho, alterado e 
republicado pelo Despacho do Almirante Chefe do Estado -Maior da 
Armada n.º 85/16, de 30 de novembro, torna -se público que se encontra 
aberto pelo prazo de 15 dias úteis, contados a partir da publicação 
no Diário da República, o concurso externo para acesso ao curso de 
formação de oficiais (CFO), que habilita ao ingresso na categoria de 
oficiais da classe de médicos navais (MN) dos quadros permanentes 
(QP) da Marinha.

1 — O concurso é aberto a todos os cidadãos civis e militares de qual-
quer ramo das Forças Armadas, que reúnam as condições de admissão 
para o preenchimento de 9 (nove) vagas, podendo ascender a 12 (doze) 
caso resultem vagas sobrantes do concurso extraordinário de admissão 
para ingresso na categoria de oficiais da classe de médicos navais (MN) 
dos quadros permanentes, conforme Aviso n.º 16137 -B/2016, publicado 
no Diário da República, 2.ª série — N.º 248 — 28 de dezembro de 2016.

2 — Constituem condições de admissão, as seguintes:
a) Condições gerais:
(1) Ter nacionalidade portuguesa;
(2) Ter aptidão física e psíquica, verificada em inspeção médica;
(3) Possuir Mestrado ou Licenciatura pré -Bolonha, em Medicina, 

obtidos em universidade portuguesa ou reconhecidos em Portugal;
(4) Ter a situação militar regularizada ou ser militar dos quadros 

permanentes;
(5) Ter bom comportamento moral e civil.

Condições especiais:
(1) Ter idade igual ou inferior a 30 anos no dia 31 de dezembro do 

corrente ano, exceto no que respeita aos militares dos quadros perma-
nentes;

(2) Frequentar o ano comum ou o internato de especialidade das 
carreiras médicas civis.

3 — Com vista à admissão ao concurso, a candidatura deve ser inicia-
lizada on -line, através do link disponível em http://recrutamento.marinha.
pt e formalizada com a entrega dos documentos indicados em 4., até ao 
20.º dia útil após publicação do presente aviso no Diário da República, 
por email para recrutamento@marinha.pt, de forma presencial, ou por 
correio (CTT), para o seguinte endereço:

Direção de Pessoal, Repartição de Recrutamento e Seleção, Centro de 
Recrutamento da Armada, Praça da Armada, 1350 -027 Lisboa.

4 — Documentação necessária para admissão ao concurso:
a) Comprovativo da candidatura on -line;
b) Fotocópia do cartão do cidadão ou do bilhete de identidade e do 

cartão de contribuinte e número da segurança social;
c) Certificado de habilitações literárias original, que será devolvido, 

ou fotocópia autenticada 1 passado por estabelecimento de ensino oficial 
nacional. Caso o documento não seja emitido por estabelecimento de 
ensino oficial nacional, deve ser acompanhado por um certificado de 
equivalência do Ministério da Educação;

d) Curriculum Vitae;
e) Certidão de Registo Criminal, emitido nos 90 dias anteriores à data 

de encerramento do concurso;
f) Fotocópia da cédula militar ou declaração do Centro de Recru-

tamento a que pertence a atestar que se encontra com a sua situação 
militar regularizada;

g) Folha de Matrícula ou Nota de Assentos, respetivamente, para os 
militares que prestem ou tenham prestado serviço no Exército ou na 
Força Aérea;

h) Autorização do Chefe do Estado -Maior, do respetivo ramo, para 
os candidatos militares.

5 — No 1.º dia de provas os candidatos devem ser portadores de:
a) Auto Questionário de Saúde (AQS) devidamente preenchido, cujo 

formulário se encontra disponível no link http://recrutamento.marinha.pt;
b) Eletrocardiograma e Rx ao Tórax, com respetivos relatórios;
c) Cartão do cidadão ou bilhete de identidade, cartão de contribuinte 

e número da segurança social;
d) Boletim de vacinas ou equivalente, atestando o cumprimento do 

previsto no plano nacional de vacinação;
e) Originais dos documentos indicados em 4.

6 — Os candidatos que não satisfaçam alguma condição de admis-
são ou que não entreguem algum dos documentos indicados no ponto 
anterior, até 5 dias úteis após a data de encerramento do concurso, não 
são admitidos a concurso, sendo notificados desta decisão por correio 
eletrónico (e -mail).

7 — A lista dos candidatos admitidos a concurso é publicada na página 
do recrutamento da Marinha na internet (http://recrutamento.marinha.pt), 
sendo os candidatos notificados desse ato por correio eletrónico (e -mail).

8 — A verificação da inaptidão médica para o serviço militar, é efetu-
ada tendo por base as “Tabelas Gerais de Inaptidão e Incapacidade para 
o Serviço nas Forças Armadas”, conforme Portaria n.º 790/99, de 07 de 
setembro, na redação que lhe foi dada pelas Portarias n.º 1157/2000, 
de 07 de dezembro e n.º 1195/2001, de 16 de outubro (disponíveis em 
http://recrutamento.marinha.pt), resultando na classificação de “Apto” 
ou “Não apto”. O candidato classificado como “Não apto” é excluído 
do concurso.
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9 — A avaliação dos requisitos estabelecidos para a avaliação da 
capacidade psicotécnica é efetuada através da realização de provas nor-
malizadas, selecionadas do sistema de Testes de Viena, de forma a avaliar 
aptidões, características e competências do candidato para aquisição 
dos conhecimentos presentes nos objetivos do curso e para o exercício 
das funções para as quais o curso habilita, sendo classificada em “Sufi-
ciente” ou “Insuficiente”. A classificação “Insuficiente”, na avaliação 
da capacidade psicotécnica, resulta na exclusão do concurso.

10 — A avaliação da aptidão física é verificada através da realização 
de provas de aptidão física (PAF) que se realizam de acordo com o 
Despacho do ALM CEMA, n.º 02/02, de 17 de janeiro (disponível no 
link http://recrutamento.marinha.pt). O candidato que não obtenha os 
mínimos estabelecidos nas PAF é classificado como “Não apto”, ficando 
excluído do concurso.

11 — As provas de conhecimentos técnicos e ordenamento dos candi-
datos são realizados de acordo com o estabelecido na Portaria n.º 632/78, 
de 21 de outubro conjugado com o Despacho do Almirante Chefe do 
Estado -Maior da Armada n.º 60/79, de 12 de junho de 1979, alterado 
e republicado pelo Despacho do Almirante Chefe do Estado -Maior da 
Armada 85/16, de 30 de novembro (disponíveis no link http://recruta-
mento.marinha.pt).

12 — A seleção e apreciação dos candidatos compete ao júri nomeado 
por Despacho do Chefe do Estado -Maior da Armada.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Marinha, enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

14 — Para qualquer esclarecimento, contactar:
Centro de Recrutamento da Armada, Praça da Armada, 

1350 -027 Lisboa
Telefone: 213 945 469/213 429 408;
Número Verde: 800 204 635 (chamada grátis, com origem na rede 

fixa);
Página da internet: http://recrutamento.marinha.pt;
Facebook: https://www.facebook.com/RecrutamentoMarinha;
e -mail: recrutamento@marinha.pt.

1 De acordo com o artigo 47.º da Lei n.º 174/99, de 21 de setembro 
(Lei do Serviço Militar), são isentos de emolumentos os reconhecimentos 
notariais e demais atos necessários para organização dos processos para 
fins militares. No termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 28/2000 de 
13 de março, podem certificar a conformidade de fotocópias com os do-
cumentos originais que lhes sejam apresentados para esse fim as juntas de 
freguesia e o operador de serviço público de correios, CTT — Correios 
de Portugal, S. A.

28 de dezembro de 2016. — O Chefe da Repartição de Recrutamento 
e Seleção, Paulo Manuel Gonçalves da Silva, Capitão -de -mar -e -guerra.

210137152 

 Despacho n.º 287/2017
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio), após 
despacho conjunto n.º 10803 -A/2016, de 31 de agosto, do Ministro das 
Finanças e do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 168, de 1 de setembro de 2016, cessar a demora na 
promoção, de acordo com o previsto do n.º 3 do artigo 67.º e promover 
por diuturnidade ao posto de segundo -marinheiro, o primeiro -grumete 
da classe de técnicos de armamento, em regime de Contrato:

9300515 João Emanuel da Rocha Mourato

que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção fixadas, res-
petivamente nos artigos 263.º e 270.º do mencionado estatuto, a contar 
de 14 de outubro de 2016, data a partir da qual lhe conta a respetiva 
antiguidade, de acordo com o n.º 2 do artigo 72.º, daquele estatuto.

A promoção obedece ao efetivo autorizado constante no Decreto -Lei 
n.º 241/2015, de 15 de outubro, é realizada de acordo com a fundamen-
tação constante nas alíneas c) a e) e na alínea k) do n.º 1 do Anexo A, do 
Memorando n.º 4/CCEM/2016, de 7 de junho, do Conselho de Chefes 
de Estado -Maior e destina -se a prover necessidades imprescindíveis 
identificadas na estrutura orgânica ou exercer funções estatutárias de 
acordo com o artigo 258.º do EMFAR.

A promoção produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da 
publicação do presente despacho, nos termos do artigo 18.º da Lei 
n.º 7 -A/2016, de 30 de março, ficando colocado na 1.ª posição remu-
neratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º do 
Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Esta praça, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de anti-
guidade do seu posto e classe à esquerda do 9305415 segundo -marinheiro 
TA RC Daniel Salvador Figueiredo e à direita do 9303215 segundo-
-marinheiro TA RC João Paulo Fialho Santos.

Com a subdelegação de competência conferida na subalínea xxxvii), 
da alínea d), do n.º 1 do Despacho n.º 14632/2016, de 23 de novembro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 232, de 5 de dezembro 
de 2016.

20 de dezembro de 2016. — O Diretor de Pessoal, Carlos Manuel 
Parreira Costa Oliveira Silva, Comodoro.

210121219 

 Despacho n.º 288/2017
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio), após 
despacho conjunto n.º 10803 -A/2016, de 31 de agosto, do Ministro 
das Finanças e do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 168, de 1 de setembro de 2016, cessar a 
demora na promoção, de acordo com o previsto do n.º 3 do artigo 67.º 
e promover por escolha ao posto de cabo -mor, em conformidade com o 
previsto na alínea a) do artigo 250.º do mesmo estatuto, o cabo da classe 
de condutores de máquinas:

231588 Paulo Jorge Furtado Rodrigues

(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção 
fixadas, respetivamente, nos artigos 58.º e 251.º do mencionado estatuto, 
a contar de 1 de janeiro de 2016, data a partir da qual lhe conta a respetiva 
antiguidade, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 176.º e para 
efeitos do n.º 2 do artigo 72.º, ambos daquele estatuto, em consequência da 
vacatura ocorrida nessa data, resultante da atualização dos quadros espe-
ciais, em vigor, conforme despacho do Almirante Chefe do Estado -Maior 
da Armada, n.º 14/16, de 2 de março, alterado pelo despacho do Almi-
rante Chefe do Estado -Maior da Armada, n.º 84/16, de 15 de novembro.

A promoção obedece ao efetivo autorizado constante no Decreto -Lei 
n.º 241/2015, de 15 de outubro, é realizada de acordo com a fundamen-
tação constante nas alíneas c) a e) e na alínea j) do n.º 1 do Anexo A, do 
Memorando n.º 4/CCEM/2016, de 7 de junho, do Conselho de Chefes 
de Estado -Maior e destina -se a prover necessidades imprescindíveis 
identificadas na estrutura orgânica ou exercer funções estatutárias de 
acordo com o artigo 249.º do EMFAR, atribuíveis ao posto e classe da 
presente vacatura.

A promoção produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da 
publicação do presente despacho, nos termos do artigo 18.º da Lei 
n.º 7 -A/2016, de 30 de março, ficando colocado na 1.ª posição remu-
neratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º do 
Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Esta praça, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de anti-
guidade do seu posto e classe à esquerda do 142987 cabo -mor CM Rui 
Manuel Vila Santa Moura e à direita do 123688 cabo -mor CM Paulo 
Jorge de Almeida Gonçalves.

Com a subdelegação de competência conferida na subalínea xxxvii), 
da alínea d), do n.º 1 do Despacho n.º 14632/2016, de 23 de novembro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 232, de 5 de dezembro 
de 2016.

21 de dezembro de 2016. — O Diretor de Pessoal, Carlos Manuel 
Parreira Costa Oliveira Silva, Comodoro.

210121073 

 Exército

Comando do Pessoal

Declaração de Retificação n.º 6/2017

Promoção ao posto de Sargento -mor
Por ter saído com inexatidão o Despacho n.º 15712/2016, publicado 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 250, de 30 de dezembro de 2016, 
a p. 37724, retifica -se que onde se lê «Manda o General Chefe do 
Estado -Maior do Exército, por Despacho de 22 de setembro de 2016» 
deve ler -se «Manda o General Chefe do Estado -Maior do Exército, por 
Despacho de 22 de dezembro de 2016».

30 de dezembro de 2016. — O Chefe da Repartição, António Alcino 
da Silva Regadas, COR INF.

210139348 


